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CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO E APRECIAÇÃO

O Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André, Prof. Dr. Oduvaldo Cacalano, através do Ofício FSA nº 673/10, protocolado em 24 de novembro de 2010, consulta sobre a aplicabilidade das Resoluções do Conselho Nacional de Saúde nºs 429 e 430 de 12 de novembro de 2009 às Instituições de Ensino Superior vinculadas ao Conselho Estadual de Educação.
Nesse ofício, esclarece que a Fundação Santo André tem conhecimento das normas vigentes para autorização, funcionamento e reconhecimento de cursos do Conselho Estadual de Educação ao qual se reporta. Cita, ainda, que o esclarecimento que solicita origina-se no trâmite de processo para oferecimento do Curso de Psicologia, Bacharelado e Formação de Psicólogo.

As resoluções citadas afirmam a plena competência da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos para avaliar, analisar e dar pareceres para autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento para os cursos da área da saúde encaminhando-os, após emissão de pareceres, para apreciação e deliberação do Pleno do Conselho Nacional de Saúde – CNS.

A Assistência Técnica deste Conselho, por entender que a matéria envolve competências institucionais, não se considerou apta a emitir opinião sobre o assunto, encaminhando o processo à Câmara de Educação Superior. 

O Presidente em Exercício da Câmara de Educação Superior solicitou a distribuição do processo, sendo, então, encaminhado ao Conselheiro Custódio Felipe de J. Pereira. Por sua vez, esse Conselheiro encaminhou o processo à Assistência Técnica para manifestação. 
1.1 CONSIDERAÇÕES DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
A Assistência Técnica assim se manifestou:

“A Resolução nº 429 de novembro de 2009 afirma que é competência da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos, considerando o disposto no Decreto nº 5773, de 9 de maio de 2006, a prerrogativa de analisar os processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento para os cursos na área da saúde e assim encaminhando-os para apreciação do Pleno do Conselho Nacional de Saúde.

O Decreto nº 5773/2006 dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino. Esta norma é dirigida ao sistema federal de ensino, não abrangendo, em princípio, os sistemas estaduais de ensino.

A douta Comissão de Legislação e Normas do CEE ao analisar consultas relativas aos cursos de Odontologia e Psicologia, que integram o teor do Parecer CEE nº 420/98, manifestou-se no sentido de que “não se faz necessária a oitiva do Conselho Nacional de Saúde para a concessão de autorização para funcionamento do Curso de Odontologia requerida pela Fundação de Educação e Cultura Santa Fé do Sul, vez que não há lei que estabeleça tal exigência.”
Referido parece está fundamentado na garantia constitucional prevista no inciso II do artigo 5º da Constituição Federal, no sentido de “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”, e no inciso XIII do mesmo artigo onde se lê que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, e de que não há lei que obrigue a oitiva prévia do Conselho Nacional.

No entanto, somente a lei pode inovar o Direito, ou seja, criar, extinguir ou modificar direitos ou obrigações, e neste caso não há lei alguma que obrigue as instituições de Ensino Superior à prévia oitiva do referido Conselho. No atual regime constitucional brasileiro não se obriga nem desobriga a ninguém por decreto ou resolução.”

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto, responda-se ao Centro Universitário Fundação Santo André, no sentido de que não se faz necessária a oitiva do Conselho Nacional de Saúde, para a concessão de autorização de funcionamento do Curso de Psicologia, a ser requerido pelo mesmo.
São Paulo, 20 de outubro de 2011.
a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Eid Bauab Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de outubro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                                              Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente

PARECER CEE Nº 380/11   –   Publicado no DOE em 10/11/2011  -  Seção I  -  Página 27
